EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00035/2007-L, de 03 de maio de 2007, DE AUTORIA DO VEREADOR ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA.
Apresento o Projeto em questão com o intuito de minimizar as dificuldades que os deficientes visuais enfrentam para se locomover, principalmente nos centros Urbanos.

O presente Projeto tem por objetivo evitar que os deficientes visuais se choquem contra os diversos telefones públicos (orelhões) instalados pela cidade, uma vez que as bengalas utilizadas por estas pessoas não conseguem rastrear a presença deste obstáculo.

A colocação, e devida sinalização, de degraus nos telefones públicos os tornaria contornáveis por essas pessoas, uma vez que daria aos mesmos, condições de perceber sua localização nas praças e calçadas de nossa cidade.

Os problemas enfrentados pelos deficientes visuais vêm sendo exaustivamente mostrados pelos meios de comunicação, logo, tudo o que puder ser feito para minimizar os transtornos e dificuldades causadas a estas pessoas, reveste-se de relevância. 

Isso Posto, ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo, 02407/2007 de 03 de maio de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 02407/2007

PROJETO DE LEI Nº 00035/2007
De 03 de maio de 2007.

Estabelece normas para a implantação de degrau para todos os telefones públicos existentes e nos que forem implantados.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Ficam as empresas de telefonia obrigadas, no âmbito da Estância Turística de São Roque, a colocar embaixo dos telefones públicos (orelhões) degraus a fim de possibilitar sua identificação por deficientes visuais.
Art. 2º
Os degraus mencionados no artigo anterior deverão ser maiores do que a circunferência do aparelho e com altura mínima de 5 (cinco) centímetros, de forma que os deficientes visuais possam identificá-los e não se confrontá-los com os mesmos.

Parágrafo único. O degrau mencionado deverá ser devidamente sinalizado.
Art. 3º
O descumprimento ao previsto nesta Lei implicará na aplicação de multa correspondente a 8 UFM’s por aparelho que estiver fora das determinações desta Lei, sendo esta multa revertida em favor de programas assistenciais desenvolvidos pelo Poder Executivo.
Parágrafo único. Em caso de reincidência a multa será cobrada em dobro.

Art. 4º
As empresas que prestam serviços de telefonia têm o prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem às novas exigências.

Art. 5º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 03 de maio de 2007.
ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
(TOCO)
Vereador
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